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Dispõe sobre a prorrogação do prazo
de validade de todos os concursos pú-
blicos para preenchimento de cargos da
Administração do Município de São
Paulo, para 4 (quatro) anos, conforme
faculta o item III do art. 37 da Cons-
tituição Federal, e dá outras providên-
cias.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - Fica prorrogado para 4 (quatro) anos, o
prazo de validade de todos os concursos públicos a serem realizados após a
promulgação desta Lei, para o preenchimento de cargos, no ambito da
Administração do Município de São . Paulo, conforme faculta o disposto no
item III do art. 37 da Constituição Federal.

Art. 2° - Durante o prazo de validade, ficará o
Executivo terminantemente proibido a instaurar novo concurso para o
preenchimento dos mesmos cargos, enquanto todos os aprovados ainda não
houverem tomado posse.

Art. 30 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
promulgação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 05 de agosto 454-.997.
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JUSTIFICATIVA

Os concursos públicos para o provimento de cargos de
carreira em nosso Município, tem servido de motivo de milhares de
reclamações por parte de seus participantes, que embora aprovados, nunca são
nomeados para a função a que concorrerem.

Estes candidatos aprovados, ficam durante meses
acalentando a ilusão de um dia serem chamados pelo Poder Público, para
assumirem o cargo que se dispuseram a concorrer, e foram considerados aptos
pela própria Administração.

Infelizmente, a maioria não consegue tomar posse, em
virtude da Administração não aproveitá-los nos cargos a que concorreram.

Embora a Constituição Federal garanta ao concursado
aprovado, através do seu artigo 37, inciso IV, a prioridade sobre novos
concursados, a Administração Pública insiste em não observar tal dispositivo,
abrindo novos concursos para os mesmos cargos, relegando ao ostracismo
aqueles que ansiosamente aguardam sua convocação.

Para a Administração Pública Municipal, seria mais
econômico e prático o aproveitamento dos aprovados em concursos anteriores,
do que criar nova prova, onde os interessados deverão recolher novas taxas e
enfrentar novamente toda a burocracia inerente ao referido processo.

Caberá ao Executivo, redimensionar os critérios de
aprovações nos concursos públicos, para que todo candidato considerado apto
através de provas e títulos, tenha plena certeza de que em função do seu bom
desempenho, terá o seu emprego garantido.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

o3 Papel para inforrnaçào, rubricado como folha n?

de 19  97	 26,  08	 97 

Ao Sr. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Lei 10.806/89

681
do processo n° 

em 26/08/97.
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E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO rE LEI N2 601/97.

Trata-se de projeto de lei, de autoria -cio Nobre Vereador
José Viviani Ferraz, que dispi5e sobre a prorrogação do
prazo de validade de todos os concursos públicos para
preenchimento de cargos da administração do município
pura 04 (quatro) anos.
Apesar dos louváveis propdsitos que norteiam o projeto de
lei, este não pode prosperar.
Com efeito, a matéria em análise versa sobre questão de
direito administrativo que diz respeito ao prazo de
validade de concurso ptÁblico, estabelecido no artigo 37,
inciso III, da Constituição Federal.
No âmbito do Município, o assunto está disciplinado no
art. 14, da Lei 0.989/79, Estatuto dos Servidores
Ptiblicos do Município de S'ão Paulo, com redação conferida
pela Lei 10.806, de 27 de dezembro de 1009, que assim
determina:

"Art. 14 - O prazo de validade do concurso será
fixado nas respectivas instruaes especiais e
não excederá a 2 (dois) anos, contados a partir
da data da homologação de seus resultados,
prorrogável, uma vez, por igual período.
Parágrafo 6nico - A não observância do disposto
no "caput"deste artigo implicará a nulidade do
ato e a punição da autoridade responsável."

Por tratar de regime jurídico dos servidores públicos
municipais, o projeto esbarra na vedação contida no art.
37, § 22, III, da LOM.
ConkMm esclarecer que, a aprovação em concurso pdblico
gera expectativa de direito e não direito adquirido,
dependendo a nomeação 	 de candidato habilitado	 das
convenUmcias da administração, que deve ter a
necessidade de preenchimento de cargo vago. Portanto, a
prorrogação de prazo de validade de concurso padico deve
ser vista caso a caso e não genericamente, o que
justifica a faculdade contida no disposto no art. 37,
III, da Carta Magna Federal.
A alteração como proposta, de prorrogação automática de
todos os prazos de validade dos concursos ptIblicos para
04 anos, além de	 vício de iniciativa,	 acaba por
desrespeitar a Constituição Federal, pois 	 obriga a
administraço miblica a exercer uma conduta que na
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realidade é uma faculdade constitucional, atinente ' ao seu
poder discricionário.
Pelo exposto, somos

•PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE.
Sala da Comissão de Constituição 2 Justiça(& f e lÁ.

•

dg/p10681-7
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CÂMARA MUNICIPAL DE

ASSESSORIA TÉCNICA-

•
So Paulo,  05 	 do fevereiro  do 19 98

Momo No.0015 / 98

Ao nobre Ver. JOSÉ VIVIAN-1 FERRAZ

O P L— 681 / 97 , de sua autoria, será tido corno REJEITADO em

virtude de Parecer pela  ILEGALIDADE da douta Comissão de Constituição e Justiça, cabendo,

entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 arinia) Mas, conforme disposto no art. 79

do Regimento Interno.

e

Atenciosamente,

BRENO GANDELNIAN
Assessor Téc. Legisl. Chufo Subst. - A.T.111.
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Papel para informação, rubricado como folha n! 	

do processo n!	 bá7/ 	 de 19.	 	  (a)

Ao DT.94

Senhora Chefe:

Solicito arquivar o presente processo', devido

a ausência de recurso do autor.

.7((

pperre- ANDELMAN
Assessor T c, Leg. Chefe Subst.

A.T.M.
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